
 

 

33ª REUNIÃO PÚBLICA ORDINÁRIA DA ANEEL - RPO 

09/09/2025 

 ATA DE REUNIÃO 

 

Aos nove dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e cinco, por 

volta das 9:13 horas, na plenária da Agência Nacional de Energia Elétrica - 

ANEEL, teve início a 33ª Reunião Pública Ordinária – RPO da ANEEL. A 

sessão foi presidida pela Diretora-Geral substituta Agnes Aragão e contou 

com a presença dos Diretores Fernando Mosna e Gentil Nogueira, do 

Procurador ANEEL, Eduardo Ramalho e da Secretária-Geral substituta da 

ANEEL, Renata Farias, entre outros participantes. A sessão ocorreu 

presencialmente e foi transmitida ao vivo por meio do link 

https://www.youtube.com/watch?v=YbNKpLXc94A. O Diretora-Geral 

iniciou a sessão cumprimentando os diretores e demais servidores 

presentes. 

 

O Diretor-Geral Sandoval Feitosa e o novo diretor da Aneel Willamy Frota estavam ausentes na 

estreia do Diretor Gentil, por motivos institucionais e pessoais, respectivamente. Diretora Agnes 

estava presente de modo virtual. 

Gentil realiza sua primeira saudação, informou seu compromisso com a valorização dos servidores. 

Agradeceu o Presidente Lula e o Ministro de Minas e Energia. O Senador relator e os demais 

senadores. Disse que tornará o ambiente do colegiado mais harmonioso. 

Diretor Mosna parabenizou a qualidade técnica de Gentil, como especialista de regulação da ANEEL 

e outros cargos importantes do setor elétrico. Afirmou que com o Gentil na diretoria o diálogo entre 

os pares será mais leve e fácil, principalmente com a articulação com o MME.  

Procurador Eduardo parabenizou a posse do Gentil e sua trajetória dentro da ANEEL. Disse que está 

muito satisfeito do Gentil como Diretor da ANEEL, pois detém muita competência técnica. 



 

 

 

Informes da Reunião:   

• A Presidência comunicou que, em 30 de agosto, a ANEEL retomou o serviço de 

teleatendimento pelo número 167. A suspensão havia ocorrido em junho por 

contingenciamento orçamentário. houve descontingenciamento parcial, reduzindo o 

bloqueio e liberando recursos para a retomada gradual de serviços essenciais. 

• Consulta Pública nº 27/2025 – Encerra-se em 12 de setembro o prazo para envio de 

contribuições sobre a análise de impacto regulatório da proposta de aprimoramento da 

regulação associada à confiabilidade das instalações de transmissão. 

• No dia 3 de setembro, representantes do setor elétrico e financeiro participaram de reunião 

na ANEEL para discutir critérios para corte de geração de energia em situações de excesso 

de oferta. O tema integra a CP nº 45/2019, em fase de conclusão. 

• Olimpíada Nacional de Eficiência Energética (ONEE) – No dia 5 de setembro, ocorreu a 4ª 

blitz da Olimpíada, em Belém (PA), na Escola Salesiana do Trabalho, com a participação de 

150 alunos e seis professoras. A próxima blitz será em Teresina (PI), em 12 de setembro. O 

diretor Fernando Mosna destacou também que a CPFL aportará recursos para ampliar as 

premiações nacionais e regionais, com valores de até R$ 15 mil para alunos e professores 

vencedores, além de prêmios regionais de R$ 2 mil para 100 docentes. O prazo de inscrição 

vai até 30 de setembro. 

• Foi lançado o episódio “Como funciona a inversão de fluxo na rede?”, no canal da ANEEL no 

YouTube, explicando de forma didática os desafios da micro e minigeração distribuída. 

• Entre 1º e 5 de setembro, a ANEEL participou da missão Bradep Energy Efficiency Delegation 

Visit to Denmark, em parceria com a Embaixada da Dinamarca, sobre eficiência energética e 

descarbonização. 

• Em 4 de setembro, a Agência apresentou seus métodos de fiscalização em webinar do projeto 

de cooperação Brasil–Alemanha–UE–Honduras, destacando sistemas de monitoramento, 

relato e verificação (MRV). 



 

 

Não houve quórum para aprovação da ata, ficando sua apreciação adiada para a próxima reunião. 

 

Retirados de Pauta:  

4. Processo: 48500.005657/2023-53 Assunto: Recurso Administrativo interposto pela Enel Distribuição 

Ceará – Enel CE em face de decisão emitida pela Agência Reguladora do Estado do Ceará – ARCE, 

referente a processo de devolução de valores faturados incorretamente por erro de classificação de 

unidade consumidora. Área Responsável: Diretoria Colegiada da Aneel - DIRC-ANEEL.  

Relator(a): Agnes Maria de Aragao da Costa. 

 

Votação do Bloco:  

6. Processo: 48500.005182/2025-67 Assunto: Recurso Administrativo interposto pela Companhia de Gás 

do Amazonas – Cigás em face do Despacho nº 151/2025, emitido pela Superintendência de Concessões, 

Permissões e Autorizações dos Serviços de Energia Elétrica – SCE, que transferiu para a J&F 

Investimentos S.A. a titularidade das Centrais Geradoras Termelétricas – UTEs Aparecida e Mauá 3, 

localizadas no município de Manaus, estado do Amazonas. Área Responsável: Superintendência de 

Concessões, Permissões e autorizações dos Serviços de Energia Elétrica - SCE, Diretoria Colegiada da 

Aneel - DIRC-ANEEL.  

Relator(a): Agnes Maria de Aragao da Costa. 

Decisão: A Diretoria, por unanimidade, decidiu conhecer e negar provimento ao Recurso 

Administrativo interposto pela Cigás em face do Despacho nº 151/2025, emitido pela Superintendência 

de Concessões, Permissões e Autorizações dos Serviços de Energia Elétrica – SCE, que transferiu, para 

a J&F Investimentos S.A., a titularidade das Centrais Geradoras Termelétricas – UTEs Aparecida e Mauá 

3, localizadas no município de Manaus, estado do Amazonas. 

 

O Diretor-Geral, Sandoval de Araújo Feitosa Neto, proferiu seu voto na 32ª Reunião Pública Ordinária, 



 

 

realizada em 2 de setembro de 2025, no sentido de acompanhar o voto da Diretora-Relatora. 

Os Diretores Fernando Luiz Mosna Ferreira da Silva e Willamy Moreira Frota declararam suspeição 

em deliberar neste processo, nos termos do artigo 26 da Norma de Organização nº 18 (Resolução 

Normativa nº 698/2015). 

 

Os itens de 2 a 29 foram deliberados em bloco. 

MATÉRIAS DELIBERADAS 

 

Processo: 48500.018871/2025-31. 
Interessados: Agentes do Setor Elétrico, Comercializadoras de Energia, Consumidores de 
Energia. 
 

1. Assunto: Termo de Intimação nº 22/2025, lavrado pela Superintendência de Fiscalização 

Econômica, Financeira e de Mercado – SFF, referente às obrigações da Gold Comercializadora de 

Energia Ltda. – Gold Energia, acerca de fatos caracterizadores de infração previstos na Resolução 

Normativa nº 846/2019. Área Responsável: Superintendência de Fiscalização Econômica, 

Financeira e de Mercado - SFF.  

Relator(a): Fernando Luiz Mosna Ferreira da Silva.  

1. A Procuradoria se manifestou quanto a restrição do processo, defendendo que ele deveria ser 

público.  

2. O Diretor Mosna apresentou voto no processo referente à comercializadora Gold, destacando que 

a empresa infringiu o art. 18 da REN nº 846/2019, em razão do descumprimento de cronograma, da 

comercialização de energia em desacordo com a legislação e com atos autorizativos, bem como por 

seu desligamento da CCEE. Ressaltou que, embora a empresa tenha informado estar adotando 

medidas para compensar os montantes de energia não registrados, inclusive para situações futuras, 



 

 

o descumprimento reiterado configurou grave falha. 

3. O voto, alinhado integralmente ao posicionamento da área técnica, propôs a revogação da outorga 

da Gold, com fundamento no art. 3º da REN nº 957 e no descumprimento do Capítulo XIV, art. 135, 

da Convenção de Comercialização. Relatou que a Gold foi monitorada em setembro de 2024, ocasião 

em que a CCEE identificou elevado nível de exposição energética e alto fator de alavancagem, o 

que, diante do PLD (Preço de liquidação de Diferenças) elevado, aumentava os riscos de 

inadimplemento1. 

4. Foi destacado que a carteira da empresa incluía contratos CCEAL, CCEAR e CBR2, mas a 

deterioração financeira levou ao descumprimento de obrigações contratuais. Ademais, foram 

identificadas alterações em contratos bilaterais sem anuência da ANEEL, em descumprimento das 

normas vigentes. O voto também determinou à SFF da ANEEL a abertura de processo punitivo 

específico para apurar a conduta da comercializadora. 

5. Em abril de 2025, a Gold apresentou exposição negativa no MCP3 de R$ 9,256 milhões, e em maio 

deixou de aportar garantias financeiras, o que resultou no ajuste dos contratos regulados e repasse 

de aproximadamente R$ 17 milhões às distribuidoras. A área técnica estimou impacto tarifário de 

R$ 28 milhões aos consumidores em razão da ausência da energia contratada. Também foi 

registrado descumprimento do art. 6º da REN nº 1.011/2022 e do Submódulo 1.2 dos Procedimentos 

de Comercialização, por não encaminhar balanços patrimoniais auditados à CCEE. 

6. Diante do conjunto das infrações, o voto do Diretor Mosna propôs: manutenção do auto de 

 
1 O PLD no mercado de energia é o preço que liquida as diferenças entre a energia contratada e a consumida, calculado 
pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) e influenciado por fatores como disponibilidade de usinas e 
previsão de consumo 
2 CCEAL, CCEAR e CBR são tipos de contratos de compra e venda de energia elétrica no Brasil. CCEAL (Contrato de 
Comercialização de Energia no Ambiente de Contratação Livre) e CCEAR (Contrato de Comercialização de Energia no 
Ambiente Regulado) são contratos de longo prazo entre partes no Mercado Livre e no Mercado Regulado, 
respectivamente, enquanto o CBR (Contrato Bilateral Regulado) é um contrato específico para o Mercado Regulado, 
lastreado pela garantia física da usina e com condições semelhantes aos CCEARs.  
3 MCP é a sigla para Mercado de Curto Prazo, um ambiente no setor de energia elétrica onde ocorre a contabilização e 
liquidação financeira das diferenças entre a energia que os agentes (geradores, consumidores, comercializadores) 
contratam e a energia que eles efetivamente consomem ou geram 



 

 

infração, revogação da outorga, acionamento judicial por meio de ação civil pública e 

desconsideração da personalidade jurídica da empresa. 

7. Durante a discussão, o Diretor Gentil parabenizou o voto pela densidade e reforçou a necessidade 

de monitoramento da ANEEL sobre a atividade de comercialização, mas levantou dúvida quanto à 

propositura da ação civil pública. A Procuradoria esclareceu que se trata de medida excepcional, 

aconteceu apenas uma vez na ANEEL, ou seja, raramente utilizada, mas prevista na Portaria da 

PGF, sendo atribuição da Procuradoria da ANEEL. Informou que, a partir da deliberação, a PF já 

estaria autorizada a planejar e estruturar a ação judicial. 

Após findar o debate, o voto foi aprovado no sentido de:   

(i) revogar a outorga da autorização da Gold Comercializadora de Energia Ltda., objeto do 

Despacho nº 2.063/2019, posteriormente alterado pelo Despacho nº 471/2024, em virtude 

dos motivos expostos no Termo de Intimação nº 22/2025, lavrado pela Superintendência de 

Fiscalização Econômica, Financeira e de Mercado – SFF;  

(ii) determinar à SFF que instrua processo punitivo específico, com vistas a apurar o 

descumprimento da necessidade de manifestação prévia e discricionária da ANEEL para 

resolução dos Contratos Bilaterais Regulados – CBR, nos termos dos Despachos nº 

3.271/2023 e nº 706/2024; e  

(iii) autorizar o encaminhamento dos autos à Procuradoria Federal junto à ANEEL – 

PF/ANEEL, nos termos da Portaria PGF nº 172/2016, para manifestação prévia e 

ajuizamento da correspondente Ação Civil Pública em face da Gold Comercializadora de 

Energia Ltda., acompanhada de requerimento expresso de desconsideração da 

personalidade jurídica, visando à responsabilização civil pelos prejuízos decorrentes da 

inadimplência e do descumprimento contratual verificados, em especial aqueles com 

impacto tarifário sobre os consumidores do Ambiente de Contratação Regulada – ACR, 

observadas as diretrizes e os fundamentos constantes da presente decisão. 



 

 

 

8. Com o da reunião ocorreu uma conversa amistosa entre o Procurador a ANEEL, Diretor Gentil e 

Diretor Mosna, no qual o procurador falou “Poderia ter pelo menos avisado sobre a ação (Risos)”. 

Além disso ocorreu uma pequena solenidade para o Diretor Gentil com portas fechadas na plenária 

da Aneel.  

Ata lavrada por Igor Andrey Roselli. 
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